
 

 

Grupo de Trabalho Interculturalidade 

 
1. Enquadramento geral da proposta 

 

O Roteiro Cidadania em Portugal

e comunidades locais de todo o país para uma viagem de descoberta, reflexão e ação sobre 

cidadania e participação. Sob o lema “Parar, Pensar, Agir”

recurso a uma carrinha com materiais lúdico

atividades propostas por parcerias locais (entidades da economia social, escolas, câmara

municipais, entre outras) que se enquadrem no combate às desigualdades, discriminações e 

violências. As metodologias e os materiais informativos, lúdicos e pedagógicos recolhidos junto 

de várias entidades, estão a ser utilizados com o intu

e cidadãs das comunidades locais para que se estabeleça um diálogo const

proximidade efetiva com as políticas públicas.

Este é um projeto nacional para ativar redes locais de Cidadania e Igualdade nos territórios, 

sendo que até ao momento nele participaram mais de 200 organizações nas diferentes 

componentes previstas: ações locais dinamizadas por uma equipa de animação; 

disponibilização de recursos para partilha e divulgação na carrinha; seminários nacionais e 

microprojetos que se relacionam com o Roteiro.

Não menos importante é a dimensão que tencionamos imprimir d

territorialização das políticas públicas com uma participação alargada institucional que se 

consubstanciará na participação em grupos de trabalho de dimensão mais restrita e temática. 

 

2. Quem somos  

O Grupo de Trabalho Interculturalidade é constituído por catorze entidades que representam 

cinco distritos de Portugal Continental e a Região Autónoma dos Açores. As entidades 

convidadas a participar neste grupo de trabalho desempenham um papel crucial na 

e valorização da interculturalidade nos territórios onde estão representadas.  
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Enquadramento geral da proposta  

Roteiro Cidadania em Portugal é uma iniciativa de âmbito nacional que está a desafiar redes 

e comunidades locais de todo o país para uma viagem de descoberta, reflexão e ação sobre 

cidadania e participação. Sob o lema “Parar, Pensar, Agir”, uma equipa de animação com 

inha com materiais lúdico pedagógicos está a apoiar a dinamização de 

atividades propostas por parcerias locais (entidades da economia social, escolas, câmara

municipais, entre outras) que se enquadrem no combate às desigualdades, discriminações e 

As metodologias e os materiais informativos, lúdicos e pedagógicos recolhidos junto 

de várias entidades, estão a ser utilizados com o intuito de promover a interação d

comunidades locais para que se estabeleça um diálogo const

proximidade efetiva com as políticas públicas. 

Este é um projeto nacional para ativar redes locais de Cidadania e Igualdade nos territórios, 

sendo que até ao momento nele participaram mais de 200 organizações nas diferentes 

as: ações locais dinamizadas por uma equipa de animação; 

disponibilização de recursos para partilha e divulgação na carrinha; seminários nacionais e 

microprojetos que se relacionam com o Roteiro. 

Não menos importante é a dimensão que tencionamos imprimir de contributo para a 

territorialização das políticas públicas com uma participação alargada institucional que se 

consubstanciará na participação em grupos de trabalho de dimensão mais restrita e temática. 

O Grupo de Trabalho Interculturalidade é constituído por catorze entidades que representam 

cinco distritos de Portugal Continental e a Região Autónoma dos Açores. As entidades 

convidadas a participar neste grupo de trabalho desempenham um papel crucial na 

e valorização da interculturalidade nos territórios onde estão representadas.  
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ito de promover a interação dos cidadãos 

comunidades locais para que se estabeleça um diálogo construtivo e uma 

Este é um projeto nacional para ativar redes locais de Cidadania e Igualdade nos territórios, 

sendo que até ao momento nele participaram mais de 200 organizações nas diferentes 

as: ações locais dinamizadas por uma equipa de animação; 

disponibilização de recursos para partilha e divulgação na carrinha; seminários nacionais e 

e contributo para a 

territorialização das políticas públicas com uma participação alargada institucional que se 

consubstanciará na participação em grupos de trabalho de dimensão mais restrita e temática.  

O Grupo de Trabalho Interculturalidade é constituído por catorze entidades que representam 

cinco distritos de Portugal Continental e a Região Autónoma dos Açores. As entidades 

convidadas a participar neste grupo de trabalho desempenham um papel crucial na promoção 

e valorização da interculturalidade nos territórios onde estão representadas.   



 

 

CRESAÇOR – Cooperativa Regional de Economia Solidária, CRL. 

Interlocutora: Ana Silva  

Contacto: 296281554 

Email: anasilva@cresacor.pt 

Site: www.cresacor.pt 

 
DRCom – Direção Regional das Comunidades 

Interlocutor: Paulo Teves  

Contacto: 296204700 

Email: Paulo.CC.Teves@azores.gov.pt

Site: www.azores.gov.pt 

 

Fundação Aga Khan  

Interlocutora: Anne Harrop  

Contacto:213949110 

Email: anne.harrop@akdn.org

Site: www.akdn.org 

 
IGOT – Instituto de Geografia e 

Interlocutor: Luís Moreno  

Contacto: 210443000 

Email: luis.moreno@campus.ul.pt

Site: www.igot.ulisboa.pt  

 
Espaço T - Associação para Apoio à Integração Social e Comunitária 

Interlocutor: Jorge Oliveira  

Contacto: 226081919 

Email: jorge.oliveira@espacot.pt

Site: www.espacot.pt 

 
AIPA – Associação dos Imigrantes dos Açores

Interlocutor: Leoter Viegas  

Contacto: 296288001 

Cooperativa Regional de Economia Solidária, CRL.  

 

Direção Regional das Comunidades  

Paulo.CC.Teves@azores.gov.pt 

 

anne.harrop@akdn.org 

Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de Lisboa

: luis.moreno@campus.ul.pt 

Associação para Apoio à Integração Social e Comunitária  

 

jorge.oliveira@espacot.pt 

Associação dos Imigrantes dos Açores 
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da Universidade de Lisboa 



 

 

Email: leoter.viegas@aipa-azores.com

Site: www.aipa-azores.com 

 

AEA – Associação dos Emigrantes Açorianos

Interlocutor: Luís Óscar   

Contacto: 296470758 

Email: aeazores@gmail.com 

Site: www.aeazores.org 

 
TAIPA – Organização Cooperativa para o Desenvolvimento Integrado 

Interlocutora: Telma Guerreiro

Contacto: 283320020 

Email: telma.guerreiro@taipa

Site: www.taipa-desenvolvimento.pt

 

APAV Açores  

Interlocutora: Sílvia Branco  

Contacto: 296304797 

Email: silviabranco@apav.pt 

Site: www.apav.pt 

 

Novo Dia – Associação para a Inclusão Social (CIPA 

Acompanhamento de Políticas de Igualdade)

Interlocutora: Daniela Soares

Contacto: 296209600 

Email: danielasoares@cipavioleta.org

Site: www.novodiacipa.org 

 
RUMO – Cooperativa de Solidariedade Social, Crl. 

Interlocutor: Augusto Sousa  

Contacto: 212 064 920 

Email: augustojsousa@gmail.com

azores.com 

Associação dos Emigrantes Açorianos 

 

Organização Cooperativa para o Desenvolvimento Integrado  

Telma Guerreiro 

telma.guerreiro@taipa-desenvolvimento.pt 

desenvolvimento.pt 

 

 

Associação para a Inclusão Social (CIPA - Centro de Informação, Promoção e 

Acompanhamento de Políticas de Igualdade) 

Daniela Soares 

danielasoares@cipavioleta.org 

Cooperativa de Solidariedade Social, Crl.  

 

augustojsousa@gmail.com 
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Centro de Informação, Promoção e 



 

 

Site: http://rumo.org.pt 

 

ATM - Associação Tempo de Mudar para o Desenvolvimento do Bairro dos Loios

Interlocutora: Sara Vaz  

Contacto: 21 859 67 83 

Email: associacao.atm@gmail.com

Site: http://www.atm.org.pt/

 

ARRISCA 

Interlocutor: Gil Sousa  

Contacto: 296281658 

Email: gilsousa.arrisca.pdl@gmail.com

Site: www.arrisca.pt  

 
ADC Moura – Associação para o Desenvolvimento do Concelho de Moura 

Interlocutora: Clara Lourenço 

Contacto: 285254931 

Email: clara.lourenco@adcmoura.pt

Site:www.adcmoura.pt 

 

3. Como funcionámos  

O grupo de trabalho Interculturalidade recorreu à metodologia participativa para envolver e 

desafiar as entidades parceiras a contribuir com medidas, propostas, iniciativas e 

considerações sobre o estado da interculturalidade 

documento de trabalho, de caraterização 

e considerações. O documento de trabalho foi apresentado e aprovado na primeira reunião do 

grupo de trabalho que ocorreu em Lisboa, na sede do Alto Comiss

dia 31 de maio de 2017.  

Após a primeira reunião o grupo de trabalho voltou a reunir mais quatro vezes, uma reunião 

em Lisboa, no IGOT - Instituto de Geografia e Ordenamento do Território

Lisboa e três reuniões em Ponta Delgada, na CRESAÇOR, na APAV Açores e no CIPA

Associação Tempo de Mudar para o Desenvolvimento do Bairro dos Loios

associacao.atm@gmail.com 

http://www.atm.org.pt/ 

gilsousa.arrisca.pdl@gmail.com 

Associação para o Desenvolvimento do Concelho de Moura  

Clara Lourenço  

clara.lourenco@adcmoura.pt 

O grupo de trabalho Interculturalidade recorreu à metodologia participativa para envolver e 

desafiar as entidades parceiras a contribuir com medidas, propostas, iniciativas e 

considerações sobre o estado da interculturalidade em Portugal. Para o efeito, cr

documento de trabalho, de caraterização da entidade, da área de intervenção, dos contributos 

e considerações. O documento de trabalho foi apresentado e aprovado na primeira reunião do 

grupo de trabalho que ocorreu em Lisboa, na sede do Alto Comissariado para as Migrações, no 

Após a primeira reunião o grupo de trabalho voltou a reunir mais quatro vezes, uma reunião 

Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade de 

es em Ponta Delgada, na CRESAÇOR, na APAV Açores e no CIPA
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O grupo de trabalho Interculturalidade recorreu à metodologia participativa para envolver e 

desafiar as entidades parceiras a contribuir com medidas, propostas, iniciativas e 

em Portugal. Para o efeito, criámos um 

, da área de intervenção, dos contributos 

e considerações. O documento de trabalho foi apresentado e aprovado na primeira reunião do 

ariado para as Migrações, no 

Após a primeira reunião o grupo de trabalho voltou a reunir mais quatro vezes, uma reunião 

da Universidade de 

es em Ponta Delgada, na CRESAÇOR, na APAV Açores e no CIPA-Novo Dia. 



 

 

Nas cinco reuniões recorremos à 

geográfica das instituições parceiras. 

 

4. Sumário Executivo de Propostas 

A ANIMAR tem vindo a articular com a 

Igualdade, Dr.ª Catarina Marcelino, a operacionalização do Roteiro Cidadania em Portugal que

para a ANIMAR, se tornou num processo e oportunidade de aprendizagem, de partilha e 

constituição de plataformas colaborativas locais e nacionais, para alavancagem de parcerias de 

ação territorial nos domínios da Cidadania e Igualdade.

A CRESAÇOR – Cooperativa Regional de Economia Solidária, CRL., aceitou o desafio de 

contribuir para a territorialização das políticas públicas, através da análise crítica e construtiva 

de propostas de alteração ao atua

Programas, Iniciativas e Medidas na área da Interculturalidade. Tendo para isso promovido a 

interação entre os vários grupos presentes na sociedade, organismos da administração 

pública, organizações da Economia Social e Solidária e outras entidades

contribuir para o fortalecimento da cidadania e a construção da coesão social, pela via da 

interculturalidade.  

As propostas apresentadas pelo Grupo de Trabalho Interculturalidade resultam da importância 

de promover a comunicação e a int

distintos, sejam pela diversidade étnica, geracional ou linguística, que compõem a sociedade e 

as diferentes entidades e organizações que trabalham na promoção e valorização da 

interculturalidade, como forma de assegurar o direito à diferença e à diversidade cultural 

resultante dos movimentos migratórios que coexistem em Portugal Continental e Regiões 

Autónomas. Para isso, e como forma de contribuir para o melhoramento do atual 

enquadramento legal, corrig

Nas cinco reuniões recorremos à ligação por vídeo-conferência para minimizar a dispersão 

geográfica das instituições parceiras.  

Sumário Executivo de Propostas  

tem vindo a articular com a Sua Ex.ª Secretária de Estado para a Cidadania e 

Igualdade, Dr.ª Catarina Marcelino, a operacionalização do Roteiro Cidadania em Portugal que

se tornou num processo e oportunidade de aprendizagem, de partilha e 

constituição de plataformas colaborativas locais e nacionais, para alavancagem de parcerias de 

ação territorial nos domínios da Cidadania e Igualdade. 

Cooperativa Regional de Economia Solidária, CRL., aceitou o desafio de 

contribuir para a territorialização das políticas públicas, através da análise crítica e construtiva 

de propostas de alteração ao atual enquadramento legal, bem como no contributo de

Programas, Iniciativas e Medidas na área da Interculturalidade. Tendo para isso promovido a 

interação entre os vários grupos presentes na sociedade, organismos da administração 

organizações da Economia Social e Solidária e outras entidades, com o objetivo de 

contribuir para o fortalecimento da cidadania e a construção da coesão social, pela via da 

As propostas apresentadas pelo Grupo de Trabalho Interculturalidade resultam da importância 

de promover a comunicação e a interação positiva entre os vários grupos culturalmente 

distintos, sejam pela diversidade étnica, geracional ou linguística, que compõem a sociedade e 

as diferentes entidades e organizações que trabalham na promoção e valorização da 

orma de assegurar o direito à diferença e à diversidade cultural 

resultante dos movimentos migratórios que coexistem em Portugal Continental e Regiões 

Autónomas. Para isso, e como forma de contribuir para o melhoramento do atual 

enquadramento legal, corrigindo assim eventuais lacunas ou bloqueios, e para a criação ou 
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Secretária de Estado para a Cidadania e 

Igualdade, Dr.ª Catarina Marcelino, a operacionalização do Roteiro Cidadania em Portugal que, 

se tornou num processo e oportunidade de aprendizagem, de partilha e de 
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Autónomas. Para isso, e como forma de contribuir para o melhoramento do atual 

indo assim eventuais lacunas ou bloqueios, e para a criação ou 



 

 

alteração de medidas, programas, iniciativas no que à interculturalidade diz respeito, partindo 

do princípio básico que para promover a interculturalidade na sua globalidade é essencial 

assegurar os princípios básicos da dignidade humana, o grupo de trabalho Interculturalidade 

debruçou-se sobre as seguintes áreas temáticas: Campanhas Publicitárias, a Formação 

Especializada e Reforço da Bolsa de Formadores/as Interculturais, a Educação Financeira

Educação Intercultural, a Emigração Portuguesa, o Acesso à Saúde, a Integração de 

Refugiados/as, o Programa PPT, o Roteiro de Mediação Qualificada, a Segurança Social, as 

Finanças e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Guia Digital dos Territórios

Nacionalidade Portuguesa, a Participação Política de

para os crimes por motivos de origem étnica, cor, nacionalidade, ascendência e ter

origem, a Figura de Assistente, e a Inclusão das víti

deficiência, identidade de género, sexo e orientação sexual.

 

1. Ponto Específico de recomendações para grupos de trabalho 

1) Campanhas Publicitárias

Os movimentos migratórios e as relações interculturais conduzem à diversidade cultural e à 

transformação da estrutura social das sociedades, implicando assim uma constante 

sensibilização e informação das populações para a diversidade. Em Portugal, 

multiculturalidade é marcada não só pela diversidade de naciona

residentes mas também pela diversidade cultural resultante do regresso de portugueses ao 

país de origem. A diferenciação s

estrangeira, no vestuário, nas aprendizagens culturais, na ostentação económica, na 

construção de casas “afrancesadas” e, em muitas situações, nos comportamentos desviantes 

resultantes do processo de regresso compulsivo à pátria. Com vista à sensibi

sociedade portuguesa para a diversidade, a diferença, a eliminação de estereótipos e 

preconceitos, e a aceitação do “outro” como parte integrante da sociedade intercultural que 

construímos, as entidades parceiras consideram fundamental apostar n

da Interculturalidade pela via de 

Diversidade Cultural e a Interculturalidade existente em Portugal

um impacto nacional, com especial enfoque para os serviç

Saúde e Escolas. Além de dinâmicas, pressupõe

apresentadas e trabalhadas junto, por exemplo: 

alteração de medidas, programas, iniciativas no que à interculturalidade diz respeito, partindo 

do princípio básico que para promover a interculturalidade na sua globalidade é essencial 

ar os princípios básicos da dignidade humana, o grupo de trabalho Interculturalidade 

se sobre as seguintes áreas temáticas: Campanhas Publicitárias, a Formação 

Bolsa de Formadores/as Interculturais, a Educação Financeira

Educação Intercultural, a Emigração Portuguesa, o Acesso à Saúde, a Integração de 

as, o Programa PPT, o Roteiro de Mediação Qualificada, a Segurança Social, as 

Finanças e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Guia Digital dos Territórios

, a Participação Política de Imigrantes, a Alteração do Código Penal 

para os crimes por motivos de origem étnica, cor, nacionalidade, ascendência e ter

Assistente, e a Inclusão das vítimas de discriminação, em razão da 

deficiência, identidade de género, sexo e orientação sexual. 

Ponto Específico de recomendações para grupos de trabalho  

Campanhas Publicitárias 

Os movimentos migratórios e as relações interculturais conduzem à diversidade cultural e à 

transformação da estrutura social das sociedades, implicando assim uma constante 

sensibilização e informação das populações para a diversidade. Em Portugal, 

ulturalidade é marcada não só pela diversidade de nacionalidades estrangeiras 

mas também pela diversidade cultural resultante do regresso de portugueses ao 

país de origem. A diferenciação sociocultural revela-se através da aculturação no uso da 

estrangeira, no vestuário, nas aprendizagens culturais, na ostentação económica, na 

construção de casas “afrancesadas” e, em muitas situações, nos comportamentos desviantes 

resultantes do processo de regresso compulsivo à pátria. Com vista à sensibi

sociedade portuguesa para a diversidade, a diferença, a eliminação de estereótipos e 

preconceitos, e a aceitação do “outro” como parte integrante da sociedade intercultural que 

construímos, as entidades parceiras consideram fundamental apostar numa maior Promoção 

da Interculturalidade pela via de Campanhas Publicitárias dinâmicas e informativas sobre a 

Diversidade Cultural e a Interculturalidade existente em Portugal. Estas campanhas teriam 

um impacto nacional, com especial enfoque para os serviços públicos, Hospitais, Centros de 

s. Além de dinâmicas, pressupõe-se que as campanhas tenham voz e possam ser 

trabalhadas junto, por exemplo: auxiliares de ação educativa, 
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alteração de medidas, programas, iniciativas no que à interculturalidade diz respeito, partindo 

do princípio básico que para promover a interculturalidade na sua globalidade é essencial 

ar os princípios básicos da dignidade humana, o grupo de trabalho Interculturalidade 

se sobre as seguintes áreas temáticas: Campanhas Publicitárias, a Formação 

Bolsa de Formadores/as Interculturais, a Educação Financeira, a 

Educação Intercultural, a Emigração Portuguesa, o Acesso à Saúde, a Integração de 

as, o Programa PPT, o Roteiro de Mediação Qualificada, a Segurança Social, as 

Finanças e o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Guia Digital dos Territórios, a Aquisição da 

Imigrantes, a Alteração do Código Penal 

para os crimes por motivos de origem étnica, cor, nacionalidade, ascendência e território de 

mas de discriminação, em razão da 

Os movimentos migratórios e as relações interculturais conduzem à diversidade cultural e à 

transformação da estrutura social das sociedades, implicando assim uma constante 

sensibilização e informação das populações para a diversidade. Em Portugal, a 

lidades estrangeiras 

mas também pela diversidade cultural resultante do regresso de portugueses ao 

se através da aculturação no uso da língua 

estrangeira, no vestuário, nas aprendizagens culturais, na ostentação económica, na 

construção de casas “afrancesadas” e, em muitas situações, nos comportamentos desviantes 

resultantes do processo de regresso compulsivo à pátria. Com vista à sensibilização da 

sociedade portuguesa para a diversidade, a diferença, a eliminação de estereótipos e 

preconceitos, e a aceitação do “outro” como parte integrante da sociedade intercultural que 

uma maior Promoção 

Campanhas Publicitárias dinâmicas e informativas sobre a 

. Estas campanhas teriam 

os públicos, Hospitais, Centros de 

se que as campanhas tenham voz e possam ser 

ares de ação educativa, professores/as, 



 

 

assim como, estudantes, como forma de 

escolar e de reforçar as competências transculturais, pela via da compreensão da comunicação 

verbal e não verbal, na adequação dos comportamentos e atitudes face à diversidade, e no 

conhecimento de símbolos, rituais e motivações d

diferentes grupos étnicos.  

 

2) Formação Especializada e Reforço da Bolsa de Formadores/as Interculturais 

A multiculturalização das sociedades tem feito com que as diferentes instituições e organismos 

públicos sejam diariamente confrontados com uma grande heterogeneidade de públicos, de 

nacionalidades, de línguas, de práticas e rituais, de religiões e de cultu

adoção de estratégias e políticas adequadas para fazer face a esta nova realidade social e 

cultural. A experiência da alteridade e da diversidade estão no centro da interculturalidade e 

da comunicação. Comunicar com o “outro” impl

interação e na compreensão do “outro” e das suas reações à alteridade. Pelo que, definimos 

como medida urgente no âmbito das propostas do grupo de trabalho Interculturalidade 

reforçar a formação especializada de p

todo o território português, em serviços

atendimento ao público, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Hospitais e Centros de Saúde 

de competências linguísticas e 

cidadãos e cidadãs culturalmente diversificados.

Subentende-se que estas formações especializadas tenham um caráter obrigatório, com 

regularidade trimestral, e que sejam orientadas por profissionais que trabalham na área das 

Migrações, dotados de conhecimento aprofundado e especializado sobre relações 

Interculturais. Sugerindo por isso, o reforço da 

Comissariado para as Migrações com profissionais das entidades parceiras que integram este 

grupo de trabalho, no âmbito do Roteiro Cidadania em Portugal, e que rep

diferentes territórios, públicos e áreas de intervenção. 

 

3) Educação Financeira  

A educação é um elemento crucial no desenvolvimento social e no crescimento económico de 

qualquer país. A educação financeira, em particular, constitui um dos eixos

potencial nesse processo de desenvolvimento. Reforçar os níveis de literacia financeira das/os 

, como forma de fortalecer a interculturalidade existente no meio 

escolar e de reforçar as competências transculturais, pela via da compreensão da comunicação 

verbal e não verbal, na adequação dos comportamentos e atitudes face à diversidade, e no 

, rituais e motivações das/dos cidadãs/os de outros países ou de 

2) Formação Especializada e Reforço da Bolsa de Formadores/as Interculturais 

A multiculturalização das sociedades tem feito com que as diferentes instituições e organismos 

públicos sejam diariamente confrontados com uma grande heterogeneidade de públicos, de 

nacionalidades, de línguas, de práticas e rituais, de religiões e de culturas, o que exige destas a 

adoção de estratégias e políticas adequadas para fazer face a esta nova realidade social e 

cultural. A experiência da alteridade e da diversidade estão no centro da interculturalidade e 

da comunicação. Comunicar com o “outro” implica a tomada em conta da sua identidade na 

interação e na compreensão do “outro” e das suas reações à alteridade. Pelo que, definimos 

como medida urgente no âmbito das propostas do grupo de trabalho Interculturalidade 

reforçar a formação especializada de profissionais que trabalham no contacto direto, em 

todo o território português, em serviços como a Segurança Social, IPSS

atendimento ao público, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Hospitais e Centros de Saúde 

de competências linguísticas e transculturais para o contacto e relações interpessoais com 

cidadãos e cidadãs culturalmente diversificados. 

se que estas formações especializadas tenham um caráter obrigatório, com 

regularidade trimestral, e que sejam orientadas por profissionais que trabalham na área das 

Migrações, dotados de conhecimento aprofundado e especializado sobre relações 

terculturais. Sugerindo por isso, o reforço da Bolsa de Formadores/as Interculturais do Alto 

Comissariado para as Migrações com profissionais das entidades parceiras que integram este 

grupo de trabalho, no âmbito do Roteiro Cidadania em Portugal, e que rep

diferentes territórios, públicos e áreas de intervenção.  

A educação é um elemento crucial no desenvolvimento social e no crescimento económico de 

qualquer país. A educação financeira, em particular, constitui um dos eixos

potencial nesse processo de desenvolvimento. Reforçar os níveis de literacia financeira das/os 
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fortalecer a interculturalidade existente no meio 

escolar e de reforçar as competências transculturais, pela via da compreensão da comunicação 

verbal e não verbal, na adequação dos comportamentos e atitudes face à diversidade, e no 

de outros países ou de 

2) Formação Especializada e Reforço da Bolsa de Formadores/as Interculturais  

A multiculturalização das sociedades tem feito com que as diferentes instituições e organismos 

públicos sejam diariamente confrontados com uma grande heterogeneidade de públicos, de 

ras, o que exige destas a 

adoção de estratégias e políticas adequadas para fazer face a esta nova realidade social e 

cultural. A experiência da alteridade e da diversidade estão no centro da interculturalidade e 

ica a tomada em conta da sua identidade na 

interação e na compreensão do “outro” e das suas reações à alteridade. Pelo que, definimos 

como medida urgente no âmbito das propostas do grupo de trabalho Interculturalidade 

rofissionais que trabalham no contacto direto, em 

como a Segurança Social, IPSS, serviços de 

atendimento ao público, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Hospitais e Centros de Saúde 

transculturais para o contacto e relações interpessoais com 

se que estas formações especializadas tenham um caráter obrigatório, com 

regularidade trimestral, e que sejam orientadas por profissionais que trabalham na área das 

Migrações, dotados de conhecimento aprofundado e especializado sobre relações 

Bolsa de Formadores/as Interculturais do Alto 

Comissariado para as Migrações com profissionais das entidades parceiras que integram este 

grupo de trabalho, no âmbito do Roteiro Cidadania em Portugal, e que representam 

A educação é um elemento crucial no desenvolvimento social e no crescimento económico de 

qualquer país. A educação financeira, em particular, constitui um dos eixos com maior 

potencial nesse processo de desenvolvimento. Reforçar os níveis de literacia financeira das/os 



 

 

cidadãs/os contribui não só para a consciencialização e melhoramento das práticas de gestão, 

como também potencia uma maior participação junto dos dec

A educação financeira deve assim passar a ser uma das políticas públicas prioritárias, quer por 

fomentar a inclusão, quer por prevenir a exclusão de públicos socialmente desprotegidos e 

vulneráveis.   

O grupo de trabalho entende ser fundamental apostar na educação financeira 

isso, um programa de Educação Financeira para Imigrantes e Refugiados/as, como forma de 

promover a integração destes públicos e de consciencializar para a participação 

empreendedora e, consequente, promoção do bem

pessoas refugiadas para a literacia financeira e para os programas de investimento existente 

em Portugal, como é exemplo do Microcrédito Bancário, estamos a empreender esforços para 

melhorar o nosso tecido empresarial, a beneficiar de know

para a inovação e para a diferença. 

 

4) Educação Intercultural  

Na vertente da Educação Intercultural, as entidades parceiras concluíram que apesar do 

meritório trabalho que tem sido desenvolvimento nas escolas portuguesas necessitamos de 

avaliar o impacto do trabalho até aqui realizado. Para isso, e seguindo os grandes chavões do 

Roteiro Cidadania em Portugal “

avaliar o impacto da interculturalidade nas Escolas, “Pensar” na abordagem que tem sido 

dada à interculturalidade na disciplina de Educação para a Cidadania, e “

reformulação do currículo da própria disciplina, 

dos/das docentes que lecionam uma disciplina que desempenha um papel muito importante 

no desenvolvimento e na formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que 

conhecem e exercem os seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos 

espírito democrático, pluralista, crítico e criativo. A disciplina de Educação para a Cidadania 

prevê uma reflexão das preocupações transversais à sociedade, que envolvem diferentes 

dimensões da educação para a cidadania, tais como: educação pa

educação ambiental/desenvolvimento sustentável; educação rodoviária; educação financeira; 

educação do consumidor; educação para o empreendedorismo; educação para a igualdade de 

género; educação intercultural; educação para o desenvo

cidadãs/os contribui não só para a consciencialização e melhoramento das práticas de gestão, 

como também potencia uma maior participação junto dos decisores políticos e económicos. 

A educação financeira deve assim passar a ser uma das políticas públicas prioritárias, quer por 

fomentar a inclusão, quer por prevenir a exclusão de públicos socialmente desprotegidos e 

ende ser fundamental apostar na educação financeira 

isso, um programa de Educação Financeira para Imigrantes e Refugiados/as, como forma de 

promover a integração destes públicos e de consciencializar para a participação 

uente, promoção do bem-estar social. Ao capacitar imigrantes e 

pessoas refugiadas para a literacia financeira e para os programas de investimento existente 

em Portugal, como é exemplo do Microcrédito Bancário, estamos a empreender esforços para 

nosso tecido empresarial, a beneficiar de know-how estrangeiro, e a abrir espaço 

para a inovação e para a diferença.  

Na vertente da Educação Intercultural, as entidades parceiras concluíram que apesar do 

tem sido desenvolvimento nas escolas portuguesas necessitamos de 

avaliar o impacto do trabalho até aqui realizado. Para isso, e seguindo os grandes chavões do 

Roteiro Cidadania em Portugal “Parar, Pensar e Agir”, entendemos ser crucial 

o impacto da interculturalidade nas Escolas, “Pensar” na abordagem que tem sido 

dada à interculturalidade na disciplina de Educação para a Cidadania, e “Agir

reformulação do currículo da própria disciplina, mas acima de tudo na formação e inf

dos/das docentes que lecionam uma disciplina que desempenha um papel muito importante 

no desenvolvimento e na formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que 

conhecem e exercem os seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos 

espírito democrático, pluralista, crítico e criativo. A disciplina de Educação para a Cidadania 

prevê uma reflexão das preocupações transversais à sociedade, que envolvem diferentes 

dimensões da educação para a cidadania, tais como: educação para os direitos humanos; 

educação ambiental/desenvolvimento sustentável; educação rodoviária; educação financeira; 

educação do consumidor; educação para o empreendedorismo; educação para a igualdade de 

género; educação intercultural; educação para o desenvolvimento; educação para a defesa e a 
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cidadãs/os contribui não só para a consciencialização e melhoramento das práticas de gestão, 

isores políticos e económicos.  

A educação financeira deve assim passar a ser uma das políticas públicas prioritárias, quer por 

fomentar a inclusão, quer por prevenir a exclusão de públicos socialmente desprotegidos e 

ende ser fundamental apostar na educação financeira criando para 

isso, um programa de Educação Financeira para Imigrantes e Refugiados/as, como forma de 

promover a integração destes públicos e de consciencializar para a participação 

Ao capacitar imigrantes e 

pessoas refugiadas para a literacia financeira e para os programas de investimento existente 

em Portugal, como é exemplo do Microcrédito Bancário, estamos a empreender esforços para 

how estrangeiro, e a abrir espaço 

Na vertente da Educação Intercultural, as entidades parceiras concluíram que apesar do 

tem sido desenvolvimento nas escolas portuguesas necessitamos de 

avaliar o impacto do trabalho até aqui realizado. Para isso, e seguindo os grandes chavões do 

”, entendemos ser crucial “Parar” para 

o impacto da interculturalidade nas Escolas, “Pensar” na abordagem que tem sido 

Agir” com vista à 

mas acima de tudo na formação e informação 

dos/das docentes que lecionam uma disciplina que desempenha um papel muito importante 

no desenvolvimento e na formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que 

conhecem e exercem os seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com 

espírito democrático, pluralista, crítico e criativo. A disciplina de Educação para a Cidadania 

prevê uma reflexão das preocupações transversais à sociedade, que envolvem diferentes 

ra os direitos humanos; 

educação ambiental/desenvolvimento sustentável; educação rodoviária; educação financeira; 

educação do consumidor; educação para o empreendedorismo; educação para a igualdade de 

lvimento; educação para a defesa e a 



 

 

segurança/educação para a paz; voluntariado; educação para os media; dimensão europeia da 

educação; educação para a saúde e a sexualidade. 

O Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, com as alterações introduzidas pelo 

91/2013 de 10 de julho, define que a inserção destas temáticas no currículo escolar requerer 

uma abordagem transversal, tanto nas áreas disciplinares e unidades curriculares como em 

atividades e projetos, desde a educação pré

que para uma proveitosa e acreditada lecionação é essencial que haja tempo disponível para a 

partilha, bem como uma melhor qualificação dos e das docentes da disciplina, permitindo 

assim incutir um maior aprofundamento da te

diversidade de abordagens, quer pela importância de entender o conceito de 

Interculturalidade como um elemento essencial para a coesão social e para a cidadania ativa. 

 

5) Disciplina sobre a Emigração Portugu

A par da proposta de reavaliação e reformulação do currículo da disciplina de Educação para a 

Cidadania, e atendendo à importância de refletir sobre a nossa identidade e o lugar que 

ocupamos no mundo globalizado, propomos a 

opcional, para o sistema de ensino Profissional em Portugal, que aborde a história da 

Emigração Portuguesa, Açoriana e Madeirense e as práticas culturais nas comunidades de 

destino com o objetivo de alargar os horizontes dos/as 

informação importante sobre mercados laborais estrangeiros. A própria oferta formativa deve 

ter em conta as carências de mão de obra especializada existentes nos mercados tradicionais 

da nossa emigração, permitindo que os/as potenciais emigran

menos valorizados quando chegam aos países de acolhimento.

No ensino regular também entendemos que deveria haver espaço para uma 

conteúdo curricular da disciplina de 

e partilhados sobre a Emigração Portuguesa são redutores e não retratam na realidade uma 

história que está diariamente a ser reescrita e vivida por milhões de portugueses em todo o 

mundo. Além de que, a presença de portugueses nos diferentes paí

em muitos casos, muito significativa, é também ela símbolo da própria história desses países. É 

exemplo disso a cidade de Sacramento, no Uruguai, que foi fundada por portugueses, as 

centenas de palavras de origem portuguesa na 

regiões no Irão e Bangladesh que de

segurança/educação para a paz; voluntariado; educação para os media; dimensão europeia da 

educação; educação para a saúde e a sexualidade.  

Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, com as alterações introduzidas pelo 

91/2013 de 10 de julho, define que a inserção destas temáticas no currículo escolar requerer 

uma abordagem transversal, tanto nas áreas disciplinares e unidades curriculares como em 

atividades e projetos, desde a educação pré-escolar ao ensino secundário, mas a verdade é 

que para uma proveitosa e acreditada lecionação é essencial que haja tempo disponível para a 

partilha, bem como uma melhor qualificação dos e das docentes da disciplina, permitindo 

assim incutir um maior aprofundamento da temática da interculturalidade, quer pela via da 

diversidade de abordagens, quer pela importância de entender o conceito de 

Interculturalidade como um elemento essencial para a coesão social e para a cidadania ativa. 

5) Disciplina sobre a Emigração Portuguesa   

A par da proposta de reavaliação e reformulação do currículo da disciplina de Educação para a 

Cidadania, e atendendo à importância de refletir sobre a nossa identidade e o lugar que 

ocupamos no mundo globalizado, propomos a criação de uma disciplina,

opcional, para o sistema de ensino Profissional em Portugal, que aborde a história da 

Emigração Portuguesa, Açoriana e Madeirense e as práticas culturais nas comunidades de 

com o objetivo de alargar os horizontes dos/as estudantes, for

informação importante sobre mercados laborais estrangeiros. A própria oferta formativa deve 

ter em conta as carências de mão de obra especializada existentes nos mercados tradicionais 

da nossa emigração, permitindo que os/as potenciais emigrantes possam evitar os empregos 

menos valorizados quando chegam aos países de acolhimento. 

No ensino regular também entendemos que deveria haver espaço para uma 

conteúdo curricular da disciplina de História, uma vez que os conteúdos que são tr

e partilhados sobre a Emigração Portuguesa são redutores e não retratam na realidade uma 

história que está diariamente a ser reescrita e vivida por milhões de portugueses em todo o 

mundo. Além de que, a presença de portugueses nos diferentes países, para além de notória e, 

em muitos casos, muito significativa, é também ela símbolo da própria história desses países. É 

a cidade de Sacramento, no Uruguai, que foi fundada por portugueses, as 

centenas de palavras de origem portuguesa na Indonésia, bem como no Japão, as cidades e 

regiões no Irão e Bangladesh que devem o seu nome aos portugueses e, no Havai
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segurança/educação para a paz; voluntariado; educação para os media; dimensão europeia da 

Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

91/2013 de 10 de julho, define que a inserção destas temáticas no currículo escolar requerer 

uma abordagem transversal, tanto nas áreas disciplinares e unidades curriculares como em 

ino secundário, mas a verdade é 

que para uma proveitosa e acreditada lecionação é essencial que haja tempo disponível para a 

partilha, bem como uma melhor qualificação dos e das docentes da disciplina, permitindo 

mática da interculturalidade, quer pela via da 

diversidade de abordagens, quer pela importância de entender o conceito de 

Interculturalidade como um elemento essencial para a coesão social e para a cidadania ativa.  

A par da proposta de reavaliação e reformulação do currículo da disciplina de Educação para a 

Cidadania, e atendendo à importância de refletir sobre a nossa identidade e o lugar que 

criação de uma disciplina, com caráter 

opcional, para o sistema de ensino Profissional em Portugal, que aborde a história da 

Emigração Portuguesa, Açoriana e Madeirense e as práticas culturais nas comunidades de 

, fornecendo-lhes 

informação importante sobre mercados laborais estrangeiros. A própria oferta formativa deve 

ter em conta as carências de mão de obra especializada existentes nos mercados tradicionais 

tes possam evitar os empregos 

No ensino regular também entendemos que deveria haver espaço para uma reavaliação do 

, uma vez que os conteúdos que são transmitidos 

e partilhados sobre a Emigração Portuguesa são redutores e não retratam na realidade uma 

história que está diariamente a ser reescrita e vivida por milhões de portugueses em todo o 

para além de notória e, 

em muitos casos, muito significativa, é também ela símbolo da própria história desses países. É 

a cidade de Sacramento, no Uruguai, que foi fundada por portugueses, as 

Indonésia, bem como no Japão, as cidades e 

no Havai, ao largo 



 

 

pavimentado em mosaico português e ornamentado com motivos e símbolos da história dos 

Descobrimentos.  

 

6) Acesso à Saúde  

No plano da saúde, o grupo de trabalho levantou algumas questões que se prendem com 

desburocratização do processo de atribuição do cartão de utente do Serviço Nacional de 

Saúde às/aos cidadãs/os estrangeiras/os documentadas/o

regularização. Pela experiência de terreno e de contacto com 

Portugal, consideramos que as regras de atribuição do referido número de utente não estão a 

ser aplicadas de forma idêntica em todo o território português, quer pela exigência em algun

centros de saúde do título de residência, quer pela desinformação e incapacidade dos/as 

profissionais de comunicar em outra língua que não seja a 

propomos uma uniformização da informação e das regras de atribuição do cartão de 

bem como, a inclusão destes e destas profissionais de saúde no programa de formação 

especializada anteriormente referenciado

Propomos ainda a criação de uma unidade móvel de saúde que circule por zonas mais rurais 

e junto às produções agrícolas,

dar assistência ao nível dos cuidados básicos de saúde aos/às imigrantes indocumentados/as 

ou em processo de regularização da sua situação migratória

agravamento das condições gerais de saúde

de âmbito nacional, uma vez que, por exemplo, na Região Autónoma dos Açores, não há 

registo de cidadãos e cidadãs imigrantes que por força da sua situação documental, não 

tenham recorrido e sido devidamente assistidos no sistema de saúde. 

 

7) Integração de Refugiados/as 

No plano da integração de refugiados/as, e atendendo à fragilidade emocional a que foram e 

estão sujeitos, recomendamos uma 

estatuto de refugiado e respetiva autorização de residência

demasiado moroso, burocratizado e discriminatório no que concerne aos custos da residência 

porque não garante a equidade para diferentes nacionalidades.

 

 

pavimentado em mosaico português e ornamentado com motivos e símbolos da história dos 

plano da saúde, o grupo de trabalho levantou algumas questões que se prendem com 

desburocratização do processo de atribuição do cartão de utente do Serviço Nacional de 

cidadãs/os estrangeiras/os documentadas/os ou em processo de 

. Pela experiência de terreno e de contacto com pessoas estrangeiras

Portugal, consideramos que as regras de atribuição do referido número de utente não estão a 

ser aplicadas de forma idêntica em todo o território português, quer pela exigência em algun

centros de saúde do título de residência, quer pela desinformação e incapacidade dos/as 

profissionais de comunicar em outra língua que não seja a Portuguesa. Neste sentido, 

uniformização da informação e das regras de atribuição do cartão de 

bem como, a inclusão destes e destas profissionais de saúde no programa de formação 

especializada anteriormente referenciado.  

criação de uma unidade móvel de saúde que circule por zonas mais rurais 

e junto às produções agrícolas, por exemplo na vila Odemira, no distrito de Beja. 

dar assistência ao nível dos cuidados básicos de saúde aos/às imigrantes indocumentados/as 

ou em processo de regularização da sua situação migratória, prevenindo assim o 

gerais de saúde. Esta última proposta não requerer uma aplicação 

de âmbito nacional, uma vez que, por exemplo, na Região Autónoma dos Açores, não há 

registo de cidadãos e cidadãs imigrantes que por força da sua situação documental, não 

sido devidamente assistidos no sistema de saúde.  

7) Integração de Refugiados/as  

No plano da integração de refugiados/as, e atendendo à fragilidade emocional a que foram e 

estão sujeitos, recomendamos uma reavaliação dos trâmites legais para o reconhecimento do 

estatuto de refugiado e respetiva autorização de residência. O procedimento atual é 

demasiado moroso, burocratizado e discriminatório no que concerne aos custos da residência 

porque não garante a equidade para diferentes nacionalidades. 
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pavimentado em mosaico português e ornamentado com motivos e símbolos da história dos 

plano da saúde, o grupo de trabalho levantou algumas questões que se prendem com 

desburocratização do processo de atribuição do cartão de utente do Serviço Nacional de 

s ou em processo de 

pessoas estrangeiras em 

Portugal, consideramos que as regras de atribuição do referido número de utente não estão a 

ser aplicadas de forma idêntica em todo o território português, quer pela exigência em alguns 

centros de saúde do título de residência, quer pela desinformação e incapacidade dos/as 

ortuguesa. Neste sentido, 

uniformização da informação e das regras de atribuição do cartão de utente, 

bem como, a inclusão destes e destas profissionais de saúde no programa de formação 

criação de uma unidade móvel de saúde que circule por zonas mais rurais 

por exemplo na vila Odemira, no distrito de Beja. Permitindo 

dar assistência ao nível dos cuidados básicos de saúde aos/às imigrantes indocumentados/as 

, prevenindo assim o 

Esta última proposta não requerer uma aplicação 

de âmbito nacional, uma vez que, por exemplo, na Região Autónoma dos Açores, não há 

registo de cidadãos e cidadãs imigrantes que por força da sua situação documental, não 

No plano da integração de refugiados/as, e atendendo à fragilidade emocional a que foram e 

reconhecimento do 

. O procedimento atual é 

demasiado moroso, burocratizado e discriminatório no que concerne aos custos da residência 



 

 

8) Programa PPT – Português para Todos

O processo de migração é possivelmente um dos mais difíceis processos pelos quais o ser 

humano pode passar. Durante a migração e recolocação num novo país, o/a imigrante procura 

manter as ligações afetivas ao país de

acolhimento. Nesta adaptação, o papel da sociedade de destino e a aprendizagem da língua do 

país de acolhimento constituem elementos cruciais para o processo de integração. 

Em Portugal, e fruto da política governamental para a integração e acolhime

o ensino da Língua Portuguesa tem ocupado nos sucessivos governos um papel central, quer 

por ser um veículo fundamental para a aprendizagem, quer pela transmissão e assimilação da 

cultura portuguesa. O Programa Português para Todos (PPT) gerido pelo Alto Comissariado 

para as Migrações (ACM), enquanto Organismo Intermédio do Programa Operacional Inclusão 

Social e Emprego (PO ISE), sendo o cofinanciamento da responsabilidade do Fundo Social 

Europeu, tem procurado disponibilizar à população imigrante, e sem custos para os/as 

participantes, de cursos de formação certificados d

Portuguesa permite, adequado às exigências legais, o acesso à nacionalidade, à autori

residência permanente e/ou ao estatuto de residente de longa duração (com o certificado de 

nível A2). O Programa PPT possibil

setores do comércio, hotelaria, cuidados de beleza, construção ci

Contudo, é do nosso entendimento que o programa Português para Todos não é totalmente 

inclusivo porque não está adaptado às especificidades dos diferentes territórios, tendo como 

exemplo, Odemira, no distrito de Beja

dos próprios movimentos migratórios

cursos existentes.  

Neste sentido, propomos a criação de novas metodologias de aprendizagem, adaptáveis às 

especificidades dos/as formandos/as, 

um aumento do número de cursos

coincidirem com as épocas baixas de campanha.  

Integrado no Programa Português para Todos consideramos ai

para o processo de aprendizagem da Língua P

imigrantes e minorias étnicas na sociedade portuguesa, a 

educação e integração de adultos nas escolas

Língua Portuguesa paralelamente aos conteúdos programáticos. Este programa promoveria 

Português para Todos 

O processo de migração é possivelmente um dos mais difíceis processos pelos quais o ser 

humano pode passar. Durante a migração e recolocação num novo país, o/a imigrante procura 

manter as ligações afetivas ao país de origem, mas procura igualmente adaptar

acolhimento. Nesta adaptação, o papel da sociedade de destino e a aprendizagem da língua do 

país de acolhimento constituem elementos cruciais para o processo de integração. 

tica governamental para a integração e acolhimento de imigrantes, 

ortuguesa tem ocupado nos sucessivos governos um papel central, quer 

por ser um veículo fundamental para a aprendizagem, quer pela transmissão e assimilação da 

rtuguesa. O Programa Português para Todos (PPT) gerido pelo Alto Comissariado 

para as Migrações (ACM), enquanto Organismo Intermédio do Programa Operacional Inclusão 

Social e Emprego (PO ISE), sendo o cofinanciamento da responsabilidade do Fundo Social 

opeu, tem procurado disponibilizar à população imigrante, e sem custos para os/as 

participantes, de cursos de formação certificados de português. O conhecimento da Língua 

ortuguesa permite, adequado às exigências legais, o acesso à nacionalidade, à autori

residência permanente e/ou ao estatuto de residente de longa duração (com o certificado de 

nível A2). O Programa PPT possibilita ainda o acesso a cursos de Português técnico para os 

setores do comércio, hotelaria, cuidados de beleza, construção civil e engenharia civil. 

Contudo, é do nosso entendimento que o programa Português para Todos não é totalmente 

inclusivo porque não está adaptado às especificidades dos diferentes territórios, tendo como 

rito de Beja que, por força da sazonalidade das produções agrícola e 

dos próprios movimentos migratórios, não se enquadram no número e datas de início dos 

criação de novas metodologias de aprendizagem, adaptáveis às 

formandos/as, a reformulação do número de participantes por turma, 

um aumento do número de cursos, e uma adequação das datas dos cursos

coincidirem com as épocas baixas de campanha.   

Português para Todos consideramos ainda que seria uma mais

o processo de aprendizagem da Língua Portuguesa e respetiva integração dos/das 

imigrantes e minorias étnicas na sociedade portuguesa, a criação de um programa de 

educação e integração de adultos nas escolas, nomeadamente ao nível da aprendizagem da 

ortuguesa paralelamente aos conteúdos programáticos. Este programa promoveria 
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O processo de migração é possivelmente um dos mais difíceis processos pelos quais o ser 

humano pode passar. Durante a migração e recolocação num novo país, o/a imigrante procura 

origem, mas procura igualmente adaptar-se ao país de 

acolhimento. Nesta adaptação, o papel da sociedade de destino e a aprendizagem da língua do 

país de acolhimento constituem elementos cruciais para o processo de integração.  

nto de imigrantes, 

ortuguesa tem ocupado nos sucessivos governos um papel central, quer 

por ser um veículo fundamental para a aprendizagem, quer pela transmissão e assimilação da 

rtuguesa. O Programa Português para Todos (PPT) gerido pelo Alto Comissariado 

para as Migrações (ACM), enquanto Organismo Intermédio do Programa Operacional Inclusão 

Social e Emprego (PO ISE), sendo o cofinanciamento da responsabilidade do Fundo Social 

opeu, tem procurado disponibilizar à população imigrante, e sem custos para os/as 

e português. O conhecimento da Língua 

ortuguesa permite, adequado às exigências legais, o acesso à nacionalidade, à autorização de 

residência permanente e/ou ao estatuto de residente de longa duração (com o certificado de 

ortuguês técnico para os 

vil e engenharia civil. 

Contudo, é do nosso entendimento que o programa Português para Todos não é totalmente 

inclusivo porque não está adaptado às especificidades dos diferentes territórios, tendo como 

da sazonalidade das produções agrícola e 

não se enquadram no número e datas de início dos 

criação de novas metodologias de aprendizagem, adaptáveis às 

reformulação do número de participantes por turma, 

uma adequação das datas dos cursos, por forma a 

nda que seria uma mais-valia 

respetiva integração dos/das 

criação de um programa de 

o nível da aprendizagem da 

ortuguesa paralelamente aos conteúdos programáticos. Este programa promoveria 



 

 

uma integração escolar efetiva, facilitaria a aprendizagem e contribuiria para a redução do 

insucesso escolar. Ao garantirmos o direito à difer

para a redução do insucesso escolar que é tendencialmente mais acentuado e afeta 

desproporcionalmente os/as alunos/as estrangeiros/as e de origens étnicas minoritárias. No 

que à educação diz respeito, é fundamen

da distribuição. Pelo que, devemos seguir o princípio do reconhecimento da igualdade e da 

diferença e “defender a igualdade sempre que a diferença gerar inferioridade, e defender a 

diferença sempre a igualdade implicar a descaraterização das suas identidades

Nunes, 2003). 1 

 

9) Roteiro de Mediação Qualificada

Para uma maior abrangência e fortalecimento da cidadania ativa, numa cultura de coesão, 

serão de propor medidas que aumentem o potenci

inovação sócioterritorial includente/inclusiva. Propõe

desenvolvimento de um sistema de incentivo à crescente participação para uma 

interculturalidade de educação ao longo da vida e de aprendi

incremental. Este sistema pressupõe a valorização interativa de pessoas (individuais e 

coletivas) e dos seus territórios de proximidade (exemplos: lugares, espaços de oportunidade 

para o encontro de desafios). Trata

contexto, na qual a população em risco de exclusão 

deve poder beneficiar de mediação qualificada, num quadro de programação integrada com 

envolvimento dos relevantes atores da 

organizações de desenvolvimento local/comunitário e as parcerias de ação para a inclusão 

deverão ser recursos fundamentais para este processo, que é de valorização intercultural para 

a cidadania ativa. Entre 

aprendizagem deverão conceber

programadas, onde se possam suscitar questões e discussões de interesse prático, centradas 

nos problemas e dificuldades

entre os locais, os novos chegados e a 2ª e 3ª geração. Os locais e entidades que são objeto 

das visitas podem mostrar algumas iniciativas de interesse coletivo e local, evidenciando os 

                                                
1 SANTOS, Boaventura de Souza, NUNES, João Arriscado. (2003), Introdução: para ampliar o cânone do reconhecimento, da 
diferença e da igualdade. In. Sousa Santos, Boaventura. Reconhecer. 

uma integração escolar efetiva, facilitaria a aprendizagem e contribuiria para a redução do 

insucesso escolar. Ao garantirmos o direito à diferença dentro das salas de aulas, contribuímos 

para a redução do insucesso escolar que é tendencialmente mais acentuado e afeta 

desproporcionalmente os/as alunos/as estrangeiros/as e de origens étnicas minoritárias. No 

que à educação diz respeito, é fundamental apostar em políticas de reconhecimento para além 

da distribuição. Pelo que, devemos seguir o princípio do reconhecimento da igualdade e da 

defender a igualdade sempre que a diferença gerar inferioridade, e defender a 

igualdade implicar a descaraterização das suas identidades

9) Roteiro de Mediação Qualificada 

Para uma maior abrangência e fortalecimento da cidadania ativa, numa cultura de coesão, 

serão de propor medidas que aumentem o potencial de valorização do ca

territorial includente/inclusiva. Propõe-se que se realize com o 

sistema de incentivo à crescente participação para uma 

interculturalidade de educação ao longo da vida e de aprendizagem social continuada e 

. Este sistema pressupõe a valorização interativa de pessoas (individuais e 

coletivas) e dos seus territórios de proximidade (exemplos: lugares, espaços de oportunidade 

para o encontro de desafios). Trata-se, portanto, de condições para a aprendizagem em 

contexto, na qual a população em risco de exclusão – incluindo imigrantes e minorias étnicas 

deve poder beneficiar de mediação qualificada, num quadro de programação integrada com 

envolvimento dos relevantes atores da comunidade e do território. As redes sociais, as 

organizações de desenvolvimento local/comunitário e as parcerias de ação para a inclusão 

deverão ser recursos fundamentais para este processo, que é de valorização intercultural para 

 os instrumentos de operacionalização das convivências de 

conceber-se roteiros e visitas formativas em itinerâncias 

, onde se possam suscitar questões e discussões de interesse prático, centradas 

nos problemas e dificuldades das pessoas em risco de exclusão, bem como fomentar o diálogo 

entre os locais, os novos chegados e a 2ª e 3ª geração. Os locais e entidades que são objeto 

das visitas podem mostrar algumas iniciativas de interesse coletivo e local, evidenciando os 

         
SANTOS, Boaventura de Souza, NUNES, João Arriscado. (2003), Introdução: para ampliar o cânone do reconhecimento, da 

diferença e da igualdade. In. Sousa Santos, Boaventura. Reconhecer.  
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uma integração escolar efetiva, facilitaria a aprendizagem e contribuiria para a redução do 

ença dentro das salas de aulas, contribuímos 

para a redução do insucesso escolar que é tendencialmente mais acentuado e afeta 

desproporcionalmente os/as alunos/as estrangeiros/as e de origens étnicas minoritárias. No 

tal apostar em políticas de reconhecimento para além 

da distribuição. Pelo que, devemos seguir o princípio do reconhecimento da igualdade e da 

defender a igualdade sempre que a diferença gerar inferioridade, e defender a 

igualdade implicar a descaraterização das suas identidades” (Santos e 

Para uma maior abrangência e fortalecimento da cidadania ativa, numa cultura de coesão, 

al de valorização do capital social e a 

se que se realize com o 

sistema de incentivo à crescente participação para uma 

zagem social continuada e 

. Este sistema pressupõe a valorização interativa de pessoas (individuais e 

coletivas) e dos seus territórios de proximidade (exemplos: lugares, espaços de oportunidade 

de condições para a aprendizagem em 

incluindo imigrantes e minorias étnicas – 

deve poder beneficiar de mediação qualificada, num quadro de programação integrada com 

comunidade e do território. As redes sociais, as 

organizações de desenvolvimento local/comunitário e as parcerias de ação para a inclusão 

deverão ser recursos fundamentais para este processo, que é de valorização intercultural para 

os instrumentos de operacionalização das convivências de 

se roteiros e visitas formativas em itinerâncias 

, onde se possam suscitar questões e discussões de interesse prático, centradas 

das pessoas em risco de exclusão, bem como fomentar o diálogo 

entre os locais, os novos chegados e a 2ª e 3ª geração. Os locais e entidades que são objeto 

das visitas podem mostrar algumas iniciativas de interesse coletivo e local, evidenciando os 

SANTOS, Boaventura de Souza, NUNES, João Arriscado. (2003), Introdução: para ampliar o cânone do reconhecimento, da 



 

 

objetivos das práticas, os relativos sucessos e as limitações encontradas, pedindo também 

observações/questões/críticas dos/as visitantes. Em alguns destes espaços podem surgir ideias 

em embrião, propostas ou pedidos de colaboração, em domínios diversos 

necessidades de crianças e idosos/as, de pessoas doentes e com desabilitações, de problemas 

do ambiente, do ordenamento territorial (exigindo medidas de planeamento urbano, rural, de 

integração territorial, etc.), de desafios que apelam a soluções de e

de favorecimento de produções locais e de circuitos curtos de comercialização, de serviços 

personalizados, entre outros.

 

10) Segurança Social, Finanças e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 

A Segurança Social Portuguesa

Trata-se de um organismo criado pelo Estado

condições de vida a todas/os as/os cidadãs/o

da solidariedade e da igualdade. Onde, por exemplo, o princípio da igualdade pressupõem a 

não existência de discriminação 

da nacionalidade, sem prejuízo, quanto a esta, de condições de residência e de reciprocidade.

No entanto, esses princípios norteadores não estão universalmente a ser entendidos da 

mesma forma, uma vez que as entidades parceiras interculturais têm vindo a ser confrontadas 

com inconformidades e diferentes aplicações da lei, como por exemplo,

imigrantes na Segurança Social

trabalho ou promessa de contrato de trabalho, em que as empresas patron

trabalhadores/as para desempenhar as atividades profissionais para as quais foram 

recrutados/as, mas não conseguem efetivar a inscrição na Segurança S

Orientação Técnica nº 2, de 12 de setembro de 2016, da Direção Geral da Segurança 

referente à inscrição de estrangeiros/as

admissão de trabalhador estrangeiro a entidade empre

referidos no n.º 1 (da mesma norma) deve ainda apresentar “os documentos considerados 

necessários de acordo com a legislação que regula a entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional

Nesta situação em particular, a inconformidade ocorre porque para um

obter autorização de residência em território nacional necessita de apresentar prova de 

inscrição na Segurança Social. Esta lacuna é aplicada por exemplo no n.º 2 do art

os das práticas, os relativos sucessos e as limitações encontradas, pedindo também 

observações/questões/críticas dos/as visitantes. Em alguns destes espaços podem surgir ideias 

em embrião, propostas ou pedidos de colaboração, em domínios diversos 

necessidades de crianças e idosos/as, de pessoas doentes e com desabilitações, de problemas 

do ambiente, do ordenamento territorial (exigindo medidas de planeamento urbano, rural, de 

integração territorial, etc.), de desafios que apelam a soluções de economia social ou solidária, 

de favorecimento de produções locais e de circuitos curtos de comercialização, de serviços 

personalizados, entre outros. 

10) Segurança Social, Finanças e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras  

Segurança Social Portuguesa constitui o sistema nacional de segurança social

se de um organismo criado pelo Estado para assegurar condições de provisiona

os as/os cidadãs/os. Norteia-se pelos princípios da universalidade, 

da solidariedade e da igualdade. Onde, por exemplo, o princípio da igualdade pressupõem a 

inação das pessoas beneficiárias, designadamente em razão do sexo e 

da nacionalidade, sem prejuízo, quanto a esta, de condições de residência e de reciprocidade.

No entanto, esses princípios norteadores não estão universalmente a ser entendidos da 

rma, uma vez que as entidades parceiras interculturais têm vindo a ser confrontadas 

com inconformidades e diferentes aplicações da lei, como por exemplo,

imigrantes na Segurança Social. Registamos situações de imigrantes que 

trabalho ou promessa de contrato de trabalho, em que as empresas patron

as para desempenhar as atividades profissionais para as quais foram 

recrutados/as, mas não conseguem efetivar a inscrição na Segurança S

Orientação Técnica nº 2, de 12 de setembro de 2016, da Direção Geral da Segurança 

de estrangeiros/as no sistema de providência social, prevê que “

admissão de trabalhador estrangeiro a entidade empregadora, para além dos elementos 

referidos no n.º 1 (da mesma norma) deve ainda apresentar “os documentos considerados 

necessários de acordo com a legislação que regula a entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional”.  

sta situação em particular, a inconformidade ocorre porque para uma pessoa

obter autorização de residência em território nacional necessita de apresentar prova de 

inscrição na Segurança Social. Esta lacuna é aplicada por exemplo no n.º 2 do art
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os das práticas, os relativos sucessos e as limitações encontradas, pedindo também 

observações/questões/críticas dos/as visitantes. Em alguns destes espaços podem surgir ideias 

em embrião, propostas ou pedidos de colaboração, em domínios diversos – resposta a 

necessidades de crianças e idosos/as, de pessoas doentes e com desabilitações, de problemas 

do ambiente, do ordenamento territorial (exigindo medidas de planeamento urbano, rural, de 

conomia social ou solidária, 

de favorecimento de produções locais e de circuitos curtos de comercialização, de serviços 

segurança social de Portugal. 

para assegurar condições de provisionamento e 

se pelos princípios da universalidade, 

da solidariedade e da igualdade. Onde, por exemplo, o princípio da igualdade pressupõem a 

, designadamente em razão do sexo e 

da nacionalidade, sem prejuízo, quanto a esta, de condições de residência e de reciprocidade. 

No entanto, esses princípios norteadores não estão universalmente a ser entendidos da 

rma, uma vez que as entidades parceiras interculturais têm vindo a ser confrontadas 

com inconformidades e diferentes aplicações da lei, como por exemplo, inscrição de 

 têm contrato de 

ais necessitam de 

as para desempenhar as atividades profissionais para as quais foram 

recrutados/as, mas não conseguem efetivar a inscrição na Segurança Social, porque a 

Orientação Técnica nº 2, de 12 de setembro de 2016, da Direção Geral da Segurança Social, 

no sistema de providência social, prevê que “na 

gadora, para além dos elementos 

referidos no n.º 1 (da mesma norma) deve ainda apresentar “os documentos considerados 

necessários de acordo com a legislação que regula a entrada, permanência, saída e 

a pessoa estrangeira 

obter autorização de residência em território nacional necessita de apresentar prova de 

inscrição na Segurança Social. Esta lacuna é aplicada por exemplo no n.º 2 do artigo 88.º, da 



 

 

Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que diz que “

no artigo 77.º, da Lei da Imigração, só é

atividade profissional subordinada a na

trabalho celebrado nos termos da lei

lacuna está igualmente evidenciada na alínea c), no n.º 2, do artigo 88.º da Lei n. 23/2007

de julho que declara que o cidadão deverá preencher a seguinte condição

tenha a situação regularizada perante a segurança social

Perante isto, sugerimos uma reavaliação da lei e uma regularização das contradições 

atualmente existentes evitando assim que dois serviços públicos tenham diferentes 

interpretações e entendimentos perante a lei de inscrição de estrangeiros/as na Segurança 

Social.   

Situação idêntica ocorre na atribuição do número de contribuinte, no 

Na Lei de Imigração, entendemos fundamental a 

julho, por considerarmos que 

do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras na aplicação da Lei

relativamente ao n.º 2 do artigo 88.º da Lei 23/2007

legalização extraordinário para procedimento administrativo ordinário

condições iguais para todos e todas, diminuindo as situações de injustiça, espera prolongada e 

ansiedade aliada a um procedimento não uni

nas verificações laborais obrigatórias. 

Ainda na Lei 23/2007, de 04 de julho, no artigo 59.º, relativamente à concessão de visto para o 

exercício de atividade profissional subordinada, entendemos que deveria 

contingente geral para trabalhadores e trabalhadoras nacionais de países terceiros

como a agilização dos processos e adaptação da lei às especificidades dos diferentes 

territórios. Nomeadamente, a si

temporal e laboral requer uma adaptação e adequação às reais necessidades dos/as 

imigrantes com contrato de trabalho agrícola. 

A revisão de lei 23/2007, de 4 de julho deverá ser acompanhada igualmente da 

tempo de espera para a finalização de processos de atribuição de autorização de residência

assim como o reforço dos recursos humanos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

delegações como a de Beja, devido às especificadas do próprio território e das vagas 

Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que diz que “para além dos requisitos gerais estabelecidos 

, da Lei da Imigração, só é concedida autorização de residência para exercício de 

atividade profissional subordinada a nacionais de Estados terceiros que tenham

trabalho celebrado nos termos da lei e estejam inscritos na segurança social

lacuna está igualmente evidenciada na alínea c), no n.º 2, do artigo 88.º da Lei n. 23/2007

de julho que declara que o cidadão deverá preencher a seguinte condição:

tenha a situação regularizada perante a segurança social”.  

sugerimos uma reavaliação da lei e uma regularização das contradições 

evitando assim que dois serviços públicos tenham diferentes 

es e entendimentos perante a lei de inscrição de estrangeiros/as na Segurança 

Situação idêntica ocorre na atribuição do número de contribuinte, no Serviço de Finanças

migração, entendemos fundamental a revisão e clarificação da Lei 2

julho, por considerarmos que é necessário eliminar, o máximo possível, a discricionariedade 

do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras na aplicação da Lei. Sugerimos para esse efeito

relativamente ao n.º 2 do artigo 88.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, a alteração do regime de 

legalização extraordinário para procedimento administrativo ordinário

condições iguais para todos e todas, diminuindo as situações de injustiça, espera prolongada e 

ansiedade aliada a um procedimento não uniformizado. São exemplo disso, a arbitrariedade 

nas verificações laborais obrigatórias.  

de 04 de julho, no artigo 59.º, relativamente à concessão de visto para o 

exercício de atividade profissional subordinada, entendemos que deveria ser 

contingente geral para trabalhadores e trabalhadoras nacionais de países terceiros

agilização dos processos e adaptação da lei às especificidades dos diferentes 

. Nomeadamente, a situação laboral no Alentejo que, devido à sua especificidade 

temporal e laboral requer uma adaptação e adequação às reais necessidades dos/as 

imigrantes com contrato de trabalho agrícola.  

de 4 de julho deverá ser acompanhada igualmente da 

ra para a finalização de processos de atribuição de autorização de residência

reforço dos recursos humanos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

delegações como a de Beja, devido às especificadas do próprio território e das vagas 
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para além dos requisitos gerais estabelecidos 

autorização de residência para exercício de 

cionais de Estados terceiros que tenham contrato de 

inscritos na segurança social”. Esta mesma 

lacuna está igualmente evidenciada na alínea c), no n.º 2, do artigo 88.º da Lei n. 23/2007, de 4 

: “esteja inscrito e 

sugerimos uma reavaliação da lei e uma regularização das contradições 

evitando assim que dois serviços públicos tenham diferentes 

es e entendimentos perante a lei de inscrição de estrangeiros/as na Segurança 

Serviço de Finanças.  

Lei 23/2007, de 4 de 

é necessário eliminar, o máximo possível, a discricionariedade 

. Sugerimos para esse efeito, 

a alteração do regime de 

legalização extraordinário para procedimento administrativo ordinário, com prazos e 

condições iguais para todos e todas, diminuindo as situações de injustiça, espera prolongada e 

formizado. São exemplo disso, a arbitrariedade 

de 04 de julho, no artigo 59.º, relativamente à concessão de visto para o 

ser desbloqueado o 

contingente geral para trabalhadores e trabalhadoras nacionais de países terceiros, bem 

agilização dos processos e adaptação da lei às especificidades dos diferentes 

evido à sua especificidade 

temporal e laboral requer uma adaptação e adequação às reais necessidades dos/as 

de 4 de julho deverá ser acompanhada igualmente da revisão do 

ra para a finalização de processos de atribuição de autorização de residência, 

reforço dos recursos humanos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, em 

delegações como a de Beja, devido às especificadas do próprio território e das vagas 



 

 

migratórias, corrigindo assim a morosidade dos processos de regularização pela via do n.º 2 do 

artigo 88.º da lei 23/2007, de 4 de julho. 

 

11) Guia Digital dos Territórios  

Quando, na década de 60

preocupação com a gestão do tempo, o encurtamento das distâncias e a velocidade de acesso 

à informação já eram questões centrais na comunicação e na obtenção da informação. A 

“Aldeia Global” transformou a forma como obtemos informação. Agilizou o proces

procura, congregou num mes

os/as utilizadores/as a filtrarem

Simplificar o processo de consulta e conciliar num mesmo espaço toda a informação

acordo com os territórios e as suas especificidades, é essencial e, como tal, surge como uma 

recomendação deste grupo de trabalho. Acreditamos que a 

informativo, em formato digital, com uma vertente institucional e com informaçõe

atualizadas sobre as respostas de cada instituição que trabalham no 

com migrantes, possibilitará às restantes tomarem conhecimento, de forma simples e 

acessível, de tudo aquilo com que podem contar para enriquecer o seu própr

assim, potenciar as mais-valias de cada uma e permitir uma intervenção de ajuda mais 

completa e efetiva, maximizada por todos os recursos disponíveis na comunidade em cada 

momento. Naturalmente, esta informação que, obviamente, não é dirigid

poderá ser de acesso restrito aos/às profissionais das instituições. 

A par da componente institucional, consideramos que seria uma mais

mesmo espaço informação útil, acessível, multilingue e esquematizada para imigra

emigrantes regressados e potenciais novos emigrantes

A criação de uma ferramenta digital contribuirá para uma maior formação e informação das 

instituições e respetivos/as colaboradores/as, mas também dos/as cidadãos/ãs que procuram 

conhecer, nos diferentes territórios, os serviços e as respostas existentes nos diferentes 

agentes, de forma a, simultaneamente

disponíveis para o acompanhamento especializado quer a emigrantes regressados, a 

potenciais novos emigrantes e imigrantes, quer a diferentes grupos étnicos. A ferramenta 

digital teria uma aplicação nacional e territorializada pressupondo

regional ou local para o seu carregamento e atualização. 

órias, corrigindo assim a morosidade dos processos de regularização pela via do n.º 2 do 

de 4 de julho.  

11) Guia Digital dos Territórios   

na década de 60, Marshall McLuhan criou o conceito de “Aldeia Global

preocupação com a gestão do tempo, o encurtamento das distâncias e a velocidade de acesso 

à informação já eram questões centrais na comunicação e na obtenção da informação. A 

” transformou a forma como obtemos informação. Agilizou o proces

procura, congregou num mesmo espaço informações variadas mas, ao mesmo tempo

em e a selecionarem a informação que é partilhada. 

Simplificar o processo de consulta e conciliar num mesmo espaço toda a informação

acordo com os territórios e as suas especificidades, é essencial e, como tal, surge como uma 

recomendação deste grupo de trabalho. Acreditamos que a elaboração de um guia 

, em formato digital, com uma vertente institucional e com informaçõe

respostas de cada instituição que trabalham no âmbito das migrações e 

, possibilitará às restantes tomarem conhecimento, de forma simples e 

acessível, de tudo aquilo com que podem contar para enriquecer o seu própr

valias de cada uma e permitir uma intervenção de ajuda mais 

completa e efetiva, maximizada por todos os recursos disponíveis na comunidade em cada 

Naturalmente, esta informação que, obviamente, não é dirigida aos/às migrantes 

poderá ser de acesso restrito aos/às profissionais das instituições.  

A par da componente institucional, consideramos que seria uma mais-valia 

mesmo espaço informação útil, acessível, multilingue e esquematizada para imigra

emigrantes regressados e potenciais novos emigrantes.  

A criação de uma ferramenta digital contribuirá para uma maior formação e informação das 

instituições e respetivos/as colaboradores/as, mas também dos/as cidadãos/ãs que procuram 

ferentes territórios, os serviços e as respostas existentes nos diferentes 

simultaneamente, facilitar a consulta de informação sobre os serviços 

disponíveis para o acompanhamento especializado quer a emigrantes regressados, a 

s novos emigrantes e imigrantes, quer a diferentes grupos étnicos. A ferramenta 

digital teria uma aplicação nacional e territorializada pressupondo, por isso, um envolvimento 

regional ou local para o seu carregamento e atualização.  
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órias, corrigindo assim a morosidade dos processos de regularização pela via do n.º 2 do 

Aldeia Global”, a 

preocupação com a gestão do tempo, o encurtamento das distâncias e a velocidade de acesso 

à informação já eram questões centrais na comunicação e na obtenção da informação. A 

” transformou a forma como obtemos informação. Agilizou o processo de 

ao mesmo tempo, obrigou 

a informação que é partilhada.  

Simplificar o processo de consulta e conciliar num mesmo espaço toda a informação, de 

acordo com os territórios e as suas especificidades, é essencial e, como tal, surge como uma 

elaboração de um guia 

, em formato digital, com uma vertente institucional e com informações 

âmbito das migrações e 

, possibilitará às restantes tomarem conhecimento, de forma simples e 

acessível, de tudo aquilo com que podem contar para enriquecer o seu próprio trabalho e, 

valias de cada uma e permitir uma intervenção de ajuda mais 

completa e efetiva, maximizada por todos os recursos disponíveis na comunidade em cada 

a aos/às migrantes 

valia conciliar num 

mesmo espaço informação útil, acessível, multilingue e esquematizada para imigrantes, 

A criação de uma ferramenta digital contribuirá para uma maior formação e informação das 

instituições e respetivos/as colaboradores/as, mas também dos/as cidadãos/ãs que procuram 

ferentes territórios, os serviços e as respostas existentes nos diferentes 

facilitar a consulta de informação sobre os serviços 

disponíveis para o acompanhamento especializado quer a emigrantes regressados, a 

s novos emigrantes e imigrantes, quer a diferentes grupos étnicos. A ferramenta 

por isso, um envolvimento 



 

 

12) Aquisição da Nacionalidade Portuguesa 

Apesar do aumento considerável de pedidos e atribuições de nacionalidade portuguesa, 

entendemos que ainda existem situações que merecem ser corrigidas, a começar pela 

atribuição da nacionalidade portuguesa a cidadã

que em Portugal deverá haver uma 

que nasça em território nacional, independentemente da situação documental dos 

progenitores, possa ser português de origem, privilegiando, assim, o 

De acordo com a alínea f) do artigo 1.º da Lei da Nacionalidade

“indivíduos nascidos em território português, filhos de estrangeiros que não se encontrem ao 

serviço do respetivo Estado, se declarem que querem ser portugueses e desde qu

momento do nascimento, um dos progenitores aqui resida legalmente há pelo menos cinco 

anos”. Presumem-se nascidos no território português, salvo prova em contrário, os/as recém

nascidos/as que aqui tenham sido expostos. 

Por outro lado, entendemos se

processos de nacionalidade por serem excessivos e desapropriados ao nível de vida 

português. É exemplo disso 

filhos menores ou incapazes”

despesas com a obtenção dos documentos no país de origem.  

 

13) Participação Política de Imigrantes  

A democracia portuguesa tem

amadurecimento, permitindo e alargando progressivamente o universo de eleitores e de 

elegíveis.  

Embora seja quase sempre de natureza representativa, a democracia atual tende a abranger 

intensamente todas as pessoas que assim são chamadas a participar no processo 

Este aperfeiçoamento, muito marcado pelo reconhecimento da dignidade de todos os 

cidadãos e cidadãs pelo princípio da igualdade, tem ho

garantir o direito de voto dos/das imigrantes na sociedade de acolhimento,

nem obrigatoriedade da reciprocidade. 

Entendemos que, para que haja uma maior integração de imigrantes na vida política 

portuguesa, devemos constitucionalmente 

alidade Portuguesa  

Apesar do aumento considerável de pedidos e atribuições de nacionalidade portuguesa, 

entendemos que ainda existem situações que merecem ser corrigidas, a começar pela 

nalidade portuguesa a cidadãs/os estrangeiras/os. É nosso entendiment

que em Portugal deverá haver uma Lei de Nacionalidade que permita que qualquer pessoa 

que nasça em território nacional, independentemente da situação documental dos 

progenitores, possa ser português de origem, privilegiando, assim, o jus soli. 

com a alínea f) do artigo 1.º da Lei da Nacionalidade, são portugueses de origem os 

indivíduos nascidos em território português, filhos de estrangeiros que não se encontrem ao 

serviço do respetivo Estado, se declarem que querem ser portugueses e desde qu

momento do nascimento, um dos progenitores aqui resida legalmente há pelo menos cinco 

se nascidos no território português, salvo prova em contrário, os/as recém

nascidos/as que aqui tenham sido expostos.  

Por outro lado, entendemos ser fundamental rever os custos emolumentares devido aos 

acionalidade por serem excessivos e desapropriados ao nível de vida 

 o artigo 2.º da Lei da Nacionalidade referente à “

”, que tem um custo processual de 200€. A esse valor acresce as 

despesas com a obtenção dos documentos no país de origem.   

13) Participação Política de Imigrantes   

A democracia portuguesa tem, ao longo da sua história, passado por um processo de 

imento, permitindo e alargando progressivamente o universo de eleitores e de 

Embora seja quase sempre de natureza representativa, a democracia atual tende a abranger 

intensamente todas as pessoas que assim são chamadas a participar no processo 

Este aperfeiçoamento, muito marcado pelo reconhecimento da dignidade de todos os 

cidadãos e cidadãs pelo princípio da igualdade, tem hoje um novo e importante desafio:

garantir o direito de voto dos/das imigrantes na sociedade de acolhimento,

nem obrigatoriedade da reciprocidade.  

Entendemos que, para que haja uma maior integração de imigrantes na vida política 

portuguesa, devemos constitucionalmente aplicar o fim do imperativo da
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Apesar do aumento considerável de pedidos e atribuições de nacionalidade portuguesa, 

entendemos que ainda existem situações que merecem ser corrigidas, a começar pela 

s. É nosso entendimento 

acionalidade que permita que qualquer pessoa 

que nasça em território nacional, independentemente da situação documental dos 

jus soli.  

são portugueses de origem os 

indivíduos nascidos em território português, filhos de estrangeiros que não se encontrem ao 

serviço do respetivo Estado, se declarem que querem ser portugueses e desde que, no 

momento do nascimento, um dos progenitores aqui resida legalmente há pelo menos cinco 

se nascidos no território português, salvo prova em contrário, os/as recém-

ntares devido aos 

acionalidade por serem excessivos e desapropriados ao nível de vida 

o artigo 2.º da Lei da Nacionalidade referente à “Aquisição por 

€. A esse valor acresce as 

passado por um processo de 

imento, permitindo e alargando progressivamente o universo de eleitores e de 

Embora seja quase sempre de natureza representativa, a democracia atual tende a abranger 

intensamente todas as pessoas que assim são chamadas a participar no processo democrático.  

Este aperfeiçoamento, muito marcado pelo reconhecimento da dignidade de todos os 

je um novo e importante desafio: 

garantir o direito de voto dos/das imigrantes na sociedade de acolhimento, sem restrições 

Entendemos que, para que haja uma maior integração de imigrantes na vida política 

aplicar o fim do imperativo da reciprocidade, 



 

 

permitindo que cidadãos e cidadãs

anos possam votar nas eleições locais onde residem

 

14) Crimes por motivos de discriminação em razão da origem étnica, da cor, da 

nacionalidade, da ascendência e do território de origem (Alteração d

Penal, no que respeita à discriminação) 

Os comportamentos discriminatórios podem ser encontrados em várias disposições 

normativas do Código Penal, existindo inclusivamente enquanto crime autónomo tipificado no 

artigo 240º do Código Penal

discriminação racial, religiosa ou sexual, 

discriminação em razão da deficiência 

A lacuna ora referida não se encontra em consonância quer com a lei processual penal, quer 

com o Estatuto de Vítima apr

transposição para o ordenamento jurídico português da Diretiva 2012/29/EU do Parlamento 

Europeu e do Conselho, que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção de 

vítimas de criminalidade.  

Associar o ódio enquanto circunstância agravante a um outro crime resulta numa natural 

obrigatoriedade em condenar o/a agente pelo crime p

caso a prova não seja bastante para a criminalização pela ofensa que deu origem ao processo 

judicial.  

O ódio não pode ser circunstância agravante para todos os crimes constantes do Código Penal. 

Surge, assim, a dificuldade em decidir quais os crimes que serão agravados pela motivação do 

ódio, em prejuízo de outras condutas. Para tal, 

acerca da incidência do ódio, de forma a perceber que crimes são, ou podem ser, 

frequentemente motivados pelo ódio e discriminação no contexto da sociedade portuguesa

 

15) Inclusão das vítimas de discriminação em razão da deficiência, identidade de género, 

sexo e orientação sexual (Alteração no n.º 1 do texto da Proposta de Lei n.º 61/XIII)

Embora se entenda pela letra desta Proposta que a entidade competente para instauração de 

processos desta natureza seja a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial, o 

que justificaria per se a limitação das características da vítima atendíveis pela presente 

Proposta, somos em crer que o modelo apresentado deveria ser aproveitado, com as 

cidadãos e cidadãs residentes regularmente em Portugal há pelo menos dois 

anos possam votar nas eleições locais onde residem.  

14) Crimes por motivos de discriminação em razão da origem étnica, da cor, da 

nacionalidade, da ascendência e do território de origem (Alteração do artigo 240º do Código 

Penal, no que respeita à discriminação)  

Os comportamentos discriminatórios podem ser encontrados em várias disposições 

normativas do Código Penal, existindo inclusivamente enquanto crime autónomo tipificado no 

Penal, tratando-se esta de uma norma legal dedicada à punição da 

racial, religiosa ou sexual, existindo aqui uma clara lacuna legal quanto à 

discriminação em razão da deficiência da vítima, seja esta física e/ou intelectual.

erida não se encontra em consonância quer com a lei processual penal, quer 

com o Estatuto de Vítima aprovado pela Lei n.º 130/2015, de 4 de Setembro, 

transposição para o ordenamento jurídico português da Diretiva 2012/29/EU do Parlamento 

opeu e do Conselho, que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção de 

Associar o ódio enquanto circunstância agravante a um outro crime resulta numa natural 

obrigatoriedade em condenar o/a agente pelo crime principal, podendo esta circunstância cair 

caso a prova não seja bastante para a criminalização pela ofensa que deu origem ao processo 

O ódio não pode ser circunstância agravante para todos os crimes constantes do Código Penal. 

ficuldade em decidir quais os crimes que serão agravados pela motivação do 

ódio, em prejuízo de outras condutas. Para tal, deverão ser feitos estudos aprofundados 

acerca da incidência do ódio, de forma a perceber que crimes são, ou podem ser, 

e motivados pelo ódio e discriminação no contexto da sociedade portuguesa

15) Inclusão das vítimas de discriminação em razão da deficiência, identidade de género, 

sexo e orientação sexual (Alteração no n.º 1 do texto da Proposta de Lei n.º 61/XIII)

a se entenda pela letra desta Proposta que a entidade competente para instauração de 

processos desta natureza seja a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial, o 

a limitação das características da vítima atendíveis pela presente 

Proposta, somos em crer que o modelo apresentado deveria ser aproveitado, com as 
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residentes regularmente em Portugal há pelo menos dois 

14) Crimes por motivos de discriminação em razão da origem étnica, da cor, da 

artigo 240º do Código 

Os comportamentos discriminatórios podem ser encontrados em várias disposições 

normativas do Código Penal, existindo inclusivamente enquanto crime autónomo tipificado no 

cada à punição da 

existindo aqui uma clara lacuna legal quanto à 

da vítima, seja esta física e/ou intelectual. 

erida não se encontra em consonância quer com a lei processual penal, quer 

ovado pela Lei n.º 130/2015, de 4 de Setembro, que procedeu à 

transposição para o ordenamento jurídico português da Diretiva 2012/29/EU do Parlamento 

opeu e do Conselho, que estabelece normas relativas aos direitos, ao apoio e à proteção de 

Associar o ódio enquanto circunstância agravante a um outro crime resulta numa natural 

rincipal, podendo esta circunstância cair 

caso a prova não seja bastante para a criminalização pela ofensa que deu origem ao processo 

O ódio não pode ser circunstância agravante para todos os crimes constantes do Código Penal. 

ficuldade em decidir quais os crimes que serão agravados pela motivação do 

deverão ser feitos estudos aprofundados 

acerca da incidência do ódio, de forma a perceber que crimes são, ou podem ser, 

e motivados pelo ódio e discriminação no contexto da sociedade portuguesa. 

15) Inclusão das vítimas de discriminação em razão da deficiência, identidade de género, 

sexo e orientação sexual (Alteração no n.º 1 do texto da Proposta de Lei n.º 61/XIII) 

a se entenda pela letra desta Proposta que a entidade competente para instauração de 

processos desta natureza seja a Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial, o 

a limitação das características da vítima atendíveis pela presente 

Proposta, somos em crer que o modelo apresentado deveria ser aproveitado, com as 



 

 

necessárias adaptações, nomeadamente ao nível da entidade competente, 

uma perspetiva mais abrangente do fenómeno da discriminação, englobando

vítimas de discriminação em razão da deficiência, identidade de género, sexo e orientação 

sexual. 

 

16) Figura de Assistente (Alteração do artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 61/XIII 

figura de assistente no artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 61/XIII em moldes similares aos 

constantes no regime aplicável às contraordenações laborais e de segurança social)

Estabelece o artigo 12.º da Proposta a possibilidade de “(...) as associações e o

governamentais cujo objeto estatutário se destine essencialmente à prevenção e combate da 

discriminação” se constituírem como assistentes no âmbito do processo contraordenacional 

instaurado junto da entidade competente (n.º 1 e 2). Porém, n

previsão tal como ela se encontra definida. A figura de

penal onde assume uma posição de colaborador/a do Ministério Público, figurando o seu 

regime nos artigos 68º e seguintes do Código

proximidade com o Ministério Público não apresenta razão de ser no âmbito de um processo 

contraordenacional onde não se verifica qualquer intervenção do/a Procurador/a do 

Ministério Público. Se recorrermos ao Regime Ge

Lei n.º 433/82, de 27 de outubro), verificamos a falta de qualquer menç

figura de assistente, razão pela qual 

inclusão propositada desta posição processual no âmbito contraordenacional

Não pretendemos com isto demonstrar uma preferência 

assistente no âmbito das contraordenações aplicadas a comportamentos praticad

numa ideia discriminatória. Contudo, a sua previsão no diploma que dá origem a este Parecer 

deverá ser mais similar com a constante do regime aplicável às contraordenações laborais e 

de segurança social remetendo ainda, com as devidas e necessá

disposições normativas gerais do CPP, não se bastando por isso com a simples menção prevista 

no n.º 2 do artigo 12.º da Proposta.

Assim, o grupo de trabalho sugere a adoção da seguinte redação que irá corresponder ao n.º 

2 do artigo 12.º da Proposta:

nomeadamente ao nível da entidade competente, 

brangente do fenómeno da discriminação, englobando

vítimas de discriminação em razão da deficiência, identidade de género, sexo e orientação 

Assistente (Alteração do artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 61/XIII 

assistente no artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 61/XIII em moldes similares aos 

constantes no regime aplicável às contraordenações laborais e de segurança social)

Estabelece o artigo 12.º da Proposta a possibilidade de “(...) as associações e o

governamentais cujo objeto estatutário se destine essencialmente à prevenção e combate da 

discriminação” se constituírem como assistentes no âmbito do processo contraordenacional 

instaurado junto da entidade competente (n.º 1 e 2). Porém, não se nos afigura correta esta 

encontra definida. A figura de assistente surge associada ao processo 

penal onde assume uma posição de colaborador/a do Ministério Público, figurando o seu 

regime nos artigos 68º e seguintes do Código de Processo Penal (CPP). Porém, esta 

proximidade com o Ministério Público não apresenta razão de ser no âmbito de um processo 

contraordenacional onde não se verifica qualquer intervenção do/a Procurador/a do 

Ministério Público. Se recorrermos ao Regime Geral das Contra Ordenações (RGCO) (Decreto

Lei n.º 433/82, de 27 de outubro), verificamos a falta de qualquer menção no que concerne à 

assistente, razão pela qual nos é possível concluir que o Legislador

inclusão propositada desta posição processual no âmbito contraordenacional

Não pretendemos com isto demonstrar uma preferência pela não inclusão da figura d

assistente no âmbito das contraordenações aplicadas a comportamentos praticad

Contudo, a sua previsão no diploma que dá origem a este Parecer 

deverá ser mais similar com a constante do regime aplicável às contraordenações laborais e 

remetendo ainda, com as devidas e necessárias adaptações, para as 

disposições normativas gerais do CPP, não se bastando por isso com a simples menção prevista 

no n.º 2 do artigo 12.º da Proposta. 

sugere a adoção da seguinte redação que irá corresponder ao n.º 

o 12.º da Proposta: 
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nomeadamente ao nível da entidade competente, para configurar 

brangente do fenómeno da discriminação, englobando, assim, as 

vítimas de discriminação em razão da deficiência, identidade de género, sexo e orientação 

Assistente (Alteração do artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 61/XIII - Previsão da 

assistente no artigo 12.º da Proposta de Lei n.º 61/XIII em moldes similares aos 

constantes no regime aplicável às contraordenações laborais e de segurança social) 

Estabelece o artigo 12.º da Proposta a possibilidade de “(...) as associações e organizações não-

governamentais cujo objeto estatutário se destine essencialmente à prevenção e combate da 

discriminação” se constituírem como assistentes no âmbito do processo contraordenacional 

ão se nos afigura correta esta 

assistente surge associada ao processo 

penal onde assume uma posição de colaborador/a do Ministério Público, figurando o seu 

de Processo Penal (CPP). Porém, esta 

proximidade com o Ministério Público não apresenta razão de ser no âmbito de um processo 

contraordenacional onde não se verifica qualquer intervenção do/a Procurador/a do 

ral das Contra Ordenações (RGCO) (Decreto-

ão no que concerne à 

egislador decidiu pela não 

inclusão propositada desta posição processual no âmbito contraordenacional. 

pela não inclusão da figura de 

assistente no âmbito das contraordenações aplicadas a comportamentos praticados com base 

Contudo, a sua previsão no diploma que dá origem a este Parecer 

deverá ser mais similar com a constante do regime aplicável às contraordenações laborais e 

rias adaptações, para as 

disposições normativas gerais do CPP, não se bastando por isso com a simples menção prevista 

sugere a adoção da seguinte redação que irá corresponder ao n.º 



 

 

“2 – As entidades referidas no número anterior podem constituir

processos de contraordenação por prática discriminatória nos termos da presente lei, sendo 

aplicáveis, com as necessárias adaptações, as disposições

 

 

 

 

As entidades referidas no número anterior podem constituir-se como assistentes nos 

processos de contraordenação por prática discriminatória nos termos da presente lei, sendo 

aplicáveis, com as necessárias adaptações, as disposições do Código de Processo Penal.”
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se como assistentes nos 

processos de contraordenação por prática discriminatória nos termos da presente lei, sendo 

do Código de Processo Penal.” 


